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Recurso ordinário e embargos de divergência
* ROC (CPC, art. 1.027 e CF, art. 102, II e 105, II): 

Como tem previsão constitucional, também é chamado de Recurso Ordinário Constitucional (ROC).

O cabimento é muito restrito, apenas para ações propostas diretamente nos Tribunais, sendo julgado pelo STJ ou STF.

Somente é cabível diante de:

(i) acórdão, desde que seja de 

(ii) decisão denegatória de 
(iii) ações previstas na Constituição (como o habeas corpus (HC), mandado de segurança (MS), habeas data ou mandado de injunção), desde que 
(iv) ajuizadas originariamente no Tribunal (não em primeiro grau de jurisdição).

É julgado pelo STF, no caso de denegação nos Tribunais Superiores. E é julgado pelo STJ, no caso de denegação nos demais Tribunais.

O ROC garante o duplo grau de jurisdição de decisão denegatória de ações constitucionais.

Determina o art. 1.027, §2º e 1.028 do CPC que o procedimento do recurso seguirá o previsto para a apelação e os regimentos internos dos Tribunais Superiores. Regula a matéria também a Lei 8.038/1990, sendo que o art. 34 repete que se aplicam as regras da apelação.

Prazo de interposição é de 15 dias. Há custas e porte de remessa e retorno (salvo se for ROC de HC, já que não há custas no HC).

* Embargos de Divergência (CPC, art. 1.043)

Recurso de utilização restrita, cabível somente no STJ e no STF, quando do julgamento do REsp ou do RE.

É recurso utilizado para dirimir conflito existente dentro do próprio Tribunal. Suas hipóteses de cabimento estão previstas no art. 1.043 do CPC:

(i) quando a decisão do REsp/RE divergir do julgamento proferido por qualquer outro órgão do mesmo tribunal (turma, seção ou órgão especial) devendo os acórdãos de mérito;

(ii) quando a decisão do REsp/RE divergir do julgamento proferido por qualquer outro órgão do mesmo tribunal, mesmo que seja um acórdão de mérito e outro que tenha apreciado a controvérsia, mesmo que não tenha conhecido do recurso. 
Ou seja, havendo DIVERGÊNCIA INTERNA, entre os órgãos fracionários do STJ/F, utilizam-se os embargos de divergência no próprio Tribunal.

Se se tratar de DIVERGÊNCIA EXTERNA (divergência entre Tribunais distintos), cabível o REsp (CF, art. 105, III, c).

O prazo para oposição do recurso é de 15 dias. Há preparo.
O art. 1.044 dispõe que o procedimento dos embargos de divergência seguirá o previsto nos regimentos internos dos Tribunais (RISTJ, arts. 226 e 227; RISTF, arts. 330 a 336).

Análise de uma situação concreta:
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de vista.

INFORMAGOES DO INTEIRO TEOR

Trata-se de embargos de divergéncia a fim de firmar precedente acerca da apresentacdo de documento extraido das paginas oficiais dos
Tribunais respectivos para fins de comprovacio da tempestividade do recurso espedial, e do carater oficial das informacdes disponibilizadas nas
paginas eletrénicas do Poder Judiciario local.

A questdo merece nova apreciagio da Corte Espedial, tendo em vista que, em pesquisa jurisprudendial nos sites do proprio STJ e do Supremo
Tribunal Federal - STF, constata-se 3 existéncia de precedente firmado no ambito da Primeira Turma do Pretsrio Excelso, consagrando entendimento
inverso, no RMS 36.114/AM. Em tal julgado, reformou-se acérddo proferido por este Tribunal Superior, no julgamento do MS 23.896/AM,
reconhecendo-se, 2o final, a idoneidade do calendario judicial do Tribunal de origem, extraido da internet, como forma de comprovacio da
tempestividade recursal.

A respeito da tematica, deve prevalecer como correto o novo entendimento veiculado pela Ministra Nancy Andrighi, no Aglnt no MS
28.177/DF, concluindo ser mais adequado alinhar a jurisprudéncia do ST) aquela, mais liberal e justa, firmada no STF, que, a0 examinar recurso
ordingrio em mandado de sequranca, reformou o acorddo desta Corte Superior nos MS 23.896/AM e REsp 1.643.652/AM, para reconhecer como
idéneo o calendsrio judicial, disponibilizado no site do Tribunal de Justica, para fins de demonstracio de suspens3o do expediente.

Ap6s o voto do Ministro relator, dando provimento, pediu vista o Ministro Og Fernandes.




STJ – jurisprudência em teses

Não há cancelamento tácito das Súmulas n. 315 e 316 do STJ, em razão do disposto no art. 1.043, III, do Código de Processo Civil - CPC, pois somente se deve conhecer da divergência entre acórdão que apreciou o mérito e outro que não conheceu do recurso, quando ambos analisaram a questão objeto da divergência.
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